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RESUMO: A pandemia da Covid-19 desencadeou as mais diversas mudanças ao redor do mundo. 
No Brasil, as disputas ocasionadas pela MP 926/2020 instaura um cenário propício para a alteração 
do desenho institucional do federalismo, historicamente centralizado na União. Nesse sentido, este 
artigo propõe pesquisar a mudança institucional real do federalismo brasileiro antes e durante a 
pandemia. Para tanto, o referencial teórico do neoinstitucionalismo de North, Brinks e Levistky, que 
concebem instituições como “regras do jogo”, foi utilizado, de modo original, a fim de se investigar 
os arranjos institucionais formais e informais no (re)desenho do pacto federativo, com identificação 
de seus jogadores e mecanismos de incentivo. O artigo contextualiza, ainda, a peculiaridade do de‑
safio institucional da Federação no Brasil, comparada à experiência estadunidense, para evidenciar 
a singularidade do novo desenho institucional descentralizado na pandemia. Ao final, identifica o 
aprendizado para os Estados-membros e lança questionamentos sobre a sobrevivência dessa regra 
do jogo no pós-pandemia.
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ABSTRACT: The Covid-19 pandemic triggered the most diverse changes around the world. In Brazil, the 
disputes caused by MP 926/2020 establish a favorable scenario for the alteration of the institutional 
design of federalism, historically centralized in the Union. In this sense, this article proposes to research 
the real institutional change of brazilian federalism before and during the pandemic. Therefore, the 
theoretical framework of neoinstitutionalism of North, Brinks and Levitsky, that conceive institutions 
as “rules of the game”, was used in an original way, in order to investigate the formal institutional 
arrangements and informal (re)design of the federative pact, with identification of its players and 
incentive mechanisms. The article also contextualizes the peculiarity of the institutional challenge of 
the federation in Brazil, compared to the american experience, to highlight the uniqueness of the new 
decentralized institutional design in the pandemic. In the end, it identifies the learning for member 
states and raises questions about the survival of this post-pandemic game rule.
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INTRODUÇÃO

O contexto atual de pandemia reiterou desastres e mudanças. Pos-
suindo uma saliente taxa de transmissibilidade, o novo coronavírus é hoje 
considerado uma ameaça mundial. Os países ao redor do globo enfrentam 
crises de saúde pública; o Brasil, no entanto, apresenta turbulências também 
em outros sistemas, entre eles o sistema político. Ainda que os conflitos po-
líticos sejam inúmeros, é possível ressaltar as agitações em torno do pacto 
federativo brasileiro.

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
– OECD (2020, p. 9-10) afirma que a situação de emergência levou go-
vernos subnacionais5 do mundo todo a realizarem medidas de contenção, 
muitas vezes além das suas responsabilidades. Diante da pandemia e da 
inércia problemática da União, os Estados-membros da Federação brasileira 
passaram a demandar por uma legítima concretização da autonomia fede-

5	 Aqui no Brasil  o termo “subnational governments” se refere aos governos estaduais, municipais e do Distrito 
Federal que integram o pacto federativo.
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rativa, clamando pela efetiva concretização dos seus respectivos poderes 
constitucionais.

Esse cenário destoa completamente do histórico político brasileiro: 
desde sua criação, a República Federativa do Brasil, quando analisada de 
modo pragmático, exibe um ímpeto de centralização política. O contexto 
de pandemia torna-se, assim, pano de fundo para uma mudança no funcio-
namento das instituições políticas brasileiras, sobretudo com o advento da 
Medida Provisória nº 926/2020.

Neste contexto, o referencial teórico do neoinstitucionalismo é uti-
lizado, de modo original, para a compreensão da mudança institucional 
do federalismo no Brasil. Com base nesse paradigma neoinstitucional de 
North e Weingast (2006, p. 21), instituições são usadas como sinônimo de 
“regras do jogo”, resultantes da interação entre as regras formais e informais. 
Já os indivíduos (atores políticos, jurídicos, sociais e econômicos indivi- 
dualmente considerados) e as organizações (conjunto desses indivíduos, 
que possuem uma mistura de objetivos comuns e individuais e tomam deci-
sões) são os jogadores dessa “regra do jogo”.

Tais disposições surgem com o neoinstitucionalismo econômico, a 
partir dos anos 80. Caracterizada pela sua interdisciplinaridade, a análi-
se neoinstitucional inova na compreensão do desenho institucional real, 
incorporando a informalidade à concepção de instituição. É uma análise 
reflexiva, em que os jogadores (indivíduos e organizações) influenciam e 
modificam as “regras do jogo” e também têm suas preferências por elas mo-
dificadas (Immergut, 1998). Essa abordagem foi reforçada nos anos 90, com 
prêmio Nobel atribuído a Ronald Coase, em 1991, e, depois, em 1993, com 
a abordagem histórica e cultural do economista Douglass North, que de-
senvolveu estudos na área. Este artigo incorpora também o referencial con-
temporâneo da abordagem neoinstitucional de G. Helmke, Daniel Brinks e 
Steven Levitsky. Desse modo, será possível investigar o desenho institucio-
nal real do federalismo brasileiro, e não o meramente aparente, avançando 
para além dos aspectos formais.

Embora alguns artigos jurídicos sob o olhar da dinâmica federativa na 
pandemia já estejam contribuindo para o avanço dessa discussão, esses, em 
sua maioria, focam nas instituições formais (regras formais) que atuam nesse 
processo. O cerne de publicações científicas, como a de Benvindo (2020) 
e a de Archegas e Kreuz (2020), é o Poder Executivo, mais precisamente o 
atual Presidente da República, desconsiderando as redes de incentivos e os 



68   R����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDP Nº 96 – Nov-Dez/2020 – ASSUNTO ESPECIAL

RDP, Brasília, Volume 17, n. 96, 65-92, nov./dez. 2020

constrangimentos que o envolvem. Há, ainda, estudos que situam o deba-
te a nível estadual, como o artigo desenvolvido por Shvetsova, VanDusky-
-Allen e Zhirnov (2020), no qual reforçam a importância das iniciativas dos 
Estados-membros como responsáveis de o Brasil não ter se saído ainda pior 
no combate à pandemia.

O presente artigo, de modo diverso, avança no estado da arte sobre o 
tema e investiga a mudança institucional do federalismo brasileiro, a partir 
da MP 926/2020, editada pelo Presidente. Desenvolve análise da dinâmica 
de interação das regras do jogo (formal e informal) e de seus jogadores (Pre-
sidente da República, empresários, STF, partidos políticos, OMS, Comuni-
dade Internacional, governadores, entre outros) no contexto da pandemia. 
Identifica e contextualiza, também, a peculiaridade do desafio institucional 
da Federação no Brasil, comparada à experiência estadunidense. Em se-
guida, analisa o arranjo institucional antes e durante a pandemia. Ao final, 
lança questionamentos sobre o futuro do novo desenho institucional do fe-
deralismo descentralizado.

1 OLHAR NEOINSTITUCIONAL SOBRE O TRANSPLANTE JURÍDICO DO FEDERALISMO NORTE- 
-AMERICANO – PECULIARIDADE DO DESAFIO INSTITUCIONAL BRASILEIRO NA PANDEMIA

A proclamação da independência dos Estados Unidos da América, 
em 1776, inaugurou uma disposição vanguardista a respeito do modelo 
organizacional do Estado – a Federação (Jay; Hamilton; Madison, 1788). 
O federalismo norte-americano, assim, se desenvolveu, na origem, como 
primeiro modelo estatal, em que se institucionalizou a “regra do jogo” da 
descentralização do poder decisório. À época, era evidente que essa orga-
nização estatal “cuidava-se de algo substancialmente diferente do que exis-
tia até então” (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2018, p. 930, grifo dos autores). 
Atualmente, quase vinte países exibem, pelo menos formalmente, a forma 
federativa de organização do Estado nas suas constituições. A inovação nor-
te-americana se disseminou e cada nova nação cuidou de acrescentar suas 
peculiaridades às suas respectivas federações. Desse modo, é consensual a 
ideia de que não existe mais um único modelo de Estado Federal (Mendes; 
Coelho; Branco, 2009, p. 848).

Afirmar a pluralidade de realidades no âmbito do federalismo não sig-
nifica, todavia, negar a ausência de um núcleo caracterizador. Apesar de o 
conceito de Estado Federal abraçar diversas realidades distintas, a doutrina 
jurídica costuma identificar traços comuns. Nesse sentido, Sarlet, Marinoni e 
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Mitidiero (2018, p. 932) afirmam a existência de “elementos nucleares qua-
lificadores do Estado Federal”, em que se destacam: a presença de ordens 
parciais, a autonomia política e administrativa das Unidades da Federação e 
a proibição de dissolução da Federação. Dessa forma, o federalismo norte-
-americano possui como principal característica a descentralização política.

Essa experiência descentralizada do federalismo norte-americano, no 
entanto, enfrenta fortes instabilidades no atual contexto de pandemia. Se-
gundo os estudos de Kettl (2020), como o governo federal dos EUA omitiu-se 
das decisões nacionais em relação à contenção do vírus, os Estados foram, 
de acordo com suas necessidades, assumindo o protagonismo, algo já con-
sagrado no seu federalismo descentralizado. Criou-se, assim, um fenômeno 
de “The States as Laboratories”, ou seja, cada Estado, de acordo com suas 
necessidades, editou as medidas e, consequentemente, teria os resultados 
mais diversos. Essa situação, porém, não foi de todo positiva, haja vista que, 
com as particularidades inerentes aos diferentes Estados, a discrepância no 
enfrentamento da Covid-19 foi nítida. Governos estaduais optaram por no-
tificar de maneiras diversas o contágio do vírus, o que dificultou a compa-
ração de medidas adotadas. Além disso, estadunidenses em alguns Estados 
estavam expostos a riscos bem mais graves, devido às decisões que os seus 
governadores tomaram.

De acordo com Peltz-Steele (2020), tornou-se comum, no cenário de 
pandemia, que governadores e prefeitos de todo o país culpem a falta de 
liderança federal norte-americana pelo agravamento das disputas interesta-
duais. Ainda segundo Steele, é preciso a configuração de uma “Liderança 
do Topo” na formulação da resposta nacional à pandemia, protegendo, as-
sim, tanto a saúde pública quanto a economia. Esse desejo de uma liderança 
do governo federal revela uma crença compartilhada de atores políticos 
para uma mudança institucional de um federalismo com atuação mais forte 
do poder central. Na pandemia de Covid-19, ocorre a demanda norte-ame-
ricana pela centralização política, em contrapartida com a descentralização 
formal instituída.

O Poder Judiciário norte-americano também foi demandado para se 
posicionar sobre essa realidade. Em maio desse ano, alegando violação ao 
direito de culto e manifestação religiosa, a igreja South Bay United Penten-
costal Church, localizada em Chulaa Vista, Califórnia, demandou à Supre-
ma Corte norte-americana a abertura dos estabelecimentos religiosos em 
contraposição às restrições do Governador Gavin Newsom (Washington, 
2020). A Suprema Corte, por decisão majoritária, negou a demanda da igre-



70   R����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDP Nº 96 – Nov-Dez/2020 – ASSUNTO ESPECIAL

RDP, Brasília, Volume 17, n. 96, 65-92, nov./dez. 2020

ja, mantendo, assim, a decisão de contenção estabelecida pelo governador, 
reforçando a “regra do jogo” de descentralização federativa.

A configuração do federalismo na experiência brasileira, todavia, se 
desenvolveu de modo diferente. O Brasil, chamado à época de “Estados 
Unidos do Brazil”, formalizou a importação da experiência norte-america-
na do federalismo, com a primeira Constituição Republicana do Brasil em 
1891. Na abordagem neoinstitucional (North, 2005, p. 36), além das normas 
escritas, importam o contexto histórico-cultural, as convenções sociais, as 
normas informais de comportamento e as crenças compartilhadas pelos ato-
res sociais, jurídicos e políticos. Assim, o mero transplante jurídico formal 
do modelo de organização federal dos Estados Unidos, marcado pela forte 
descentralização política, não representou a mesma mudança institucional 
para o Estado brasileiro. O Brasil possui uma experiência muito peculiar, 
diversa da realidade experimentada pela americana, que lhe deu forma e 
essa diferença pragmática também reverbera no cenário atual de pandemia.

No Brasil, o Judiciário e os governadores dos Estados aparecem tam-
bém como jogadores importantes, modificando o real desenho institucional 
a respeito do pacto federativo. A mudança, no entanto, ocorre no sentido 
oposto ao estadunidense para um modelo mais descentralizado na prática. 
Como será visto nas próximas seções, tais questões materializam desafios 
diversos em oposição aos enfrentados pela experiência norte-americana. 
Essa pesquisa propõe, assim, analisar, sob olhar crítico do neoinstituciona-
lismo, os atores e as organizações que sustentam o real desenho institucio-
nal da Federação no Brasil, para se compreender as regras do jogo antes 
e durante a pandemia, a fim de tornar claros seus efeitos para o futuro no 
pós-pandemia.

2 DESENHO INSTITUCIONAL REAL DO FEDERALISMO NO BRASIL ANTES DA PANDEMIA – 
DESCENTRALIZAÇÃO FORMAL FRACA E CENTRALIZAÇÃO FÁTICA FORTE

Na Constituição brasileira, tem-se a institucionalização do pacto fe-
derativo, em que cada Estado-membro possui autonomia administrativa, 
política e legislativa para exercer “as competências que não lhes sejam ve-
dadas”. Na letra da “Lei Maior” estão presentes as “regras formais” dessa 
descentralização. Isso significa que, nos veículos oficiais do Estado, as re-
gras do jogo, isto é, as instituições orientam o comportamento em prol do 
pacto federativo. Esse desenho formal, no entanto, não possui força institu-
cional suficiente. No “real desenho institucional” (Nóbrega, 2013, p. 23), 
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o contexto brasileiro, historicamente, pende para a centralização política. 
Como esclarece Arretche:

Com exceção de um breve período histórico – a República Velha –, o Brasil 
foi administrado de forma fortemente centralizada, desde o período colonial. 
A herança de um Estado centralizado no passado colonial e na monarquia 
foi abalada com a instauração da República, mas durante a maior parte da 
história brasileira a criação de recursos administrativos necessários para o 
desempenho de capacidades estatais esteve concentrada no nível central de 
governo. (1996, p. 7)

O atual contexto de pandemia da Covid-19, no entanto, desencadeou 
uma interessante ruptura no peculiar federalismo brasileiro, fortemente cen-
tralizado. Todavia, os desafios são diversos àquele experimentado no mo-
delo norte-americano, com histórico de federalismo descentralizado, como 
“regra do jogo”.

No real desenho institucional, jogadores (indivíduos ou organizações) 
moldam e são moldados pelas “regras do jogo”. Segundo North (2006), de-
ve-se diferenciar as regras do jogo (instituições) de seus jogadores coleti-
vos (organizações). As organizações são formadas por indivíduos que se 
associam coletivamente para alcançar um propósito comum ou individual, 
como corpos políticos (p. ex., partidos políticos), corpos econômicos (p. ex., 
empresas, cooperativas, grupos de camponeses familiares), corpos jurídicos 
(p. ex., Supremo Tribunal Federal), corpos sociais (p. ex., igrejas, clubes, 
associações atléticas), corpos educacionais (p. ex., escolas, universidades), 
entre outros.

Utilizando a metodologia de Daniel Brinks (2006, p. 206), o ponto de 
partida para se investigar a existência de arranjos institucionais informais na 
formação das “regras do jogo” do federalismo brasileiro foi: observar a re-
gularidade informal de uma experiência federativa centralizadora, que não 
é explicada exclusivamente tendo por referência a norma formal da Consti-
tuição (regras do jogo formais). Uma vez constatada essa dissociação entre 
a regra formal e a realidade prática brasileira, é preciso identificar como a 
regra do jogo, dada por hipótese, é reforçada na prática por mecanismos de 
premiação e punição por parte dos atores envolvidos. Assim, o modo como 
as regras formais interagem com as regras informais permite conhecer o 
desenho institucional real.

Deve-se pontuar, então, que uma análise voltada unicamente para 
a rede de constrangimentos e incentivos formais é considerada limitada. 
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Analisando unicamente a formalidade, a centralização “real” brasileira não 
pode ser entendida, e o estudo fica restrito à descentralização formal, que, 
sozinha, não reflete a realidade política do país.

As instituições formais são regras impostas por meio de um veículo, 
entendido, socialmente, como oficial (Helmke; Levitsky, 2006, p. 5). Quan-
do falamos de instituições informais, portanto, nos referimos às regras que 
não são vinculadas a um órgão amplamente reconhecido como tal. Isso não 
significa, porém, que as instituições informais não influenciam o compor-
tamento dos indivíduos em prol de um objetivo. A eficiência de uma insti-
tuição independe do nível de formalidade, mas da sua “força institucional”.

Para saber se uma instituição é “forte” ou “fraca”, é preciso perceber 
se as práticas exigidas ou proibidas por essa instituição estão ocorrendo 
(Brinks; Levitsky; Victoria, 2019, p. 9). No caso aqui estudado, nota-se que 
a “regra do jogo” formal, propagada por meio das diretrizes constitucionais, 
objetiva a efetivação do pacto federativo. Essa regra do jogo – instituição 
–, no entanto, não consegue se manifestar de modo preponderante no real 
desenho institucional, devido à ausência de força institucional. A descentra-
lização formal, assim, não é forte o suficiente para competir com as regras 
do jogo informais em prol da centralização. É por meio do estudo da intera-
ção entre as regras formais e informais que a compreensão do real desenho 
institucional se torna possível.

As instituições formais e informais podem dialogar de diferentes for-
mas. Atentos à relevância do estudo da interação formalidade/informalidade 
para a compreensão da realidade, Helmke e Levitsky (2006) elaboraram 
uma série de classificações condizentes ao estudo da dinâmica entre as ins-
tituições na América Latina. Segundo eles, quando as instituições formais 
diferem, quanto ao objetivo, das instituições informais, existe uma relação 
de divergência; quando há compatibilidade, uma relação de convergên-
cia. A relação de divergência ainda pode ocorrer por acomodação ou por 
competição. Quando as instituições informais contornam a finalidade das 
instituições formais, sem, no entanto, violar a regras propriamente, mas dan-
do-lhe aparência de legalidade, considera-se acomodação. A competição, 
entretanto, existe quando uma instituição informal forte “compete” com as 
regras do jogo formal, enfraquecendo-as.

No contexto do federalismo brasileiro, depreende-se que as institui-
ções formais (regra formal prescrita na Constituição Federal) objetivam o de-
senvolvimento da descentralização do poder decisório, tentando assegurar, 
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como foi visto, uma dupla esfera entre a União e os Estados-membros. Em 
seu art. 23, a Constituição Federal trata da temática da competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, firmando com-
petência corrente nos temas relacionados à saúde pública. Dessa maneira, 
percebe-se, na esfera formal, uma descentralização do poder decisório na 
questão sanitária. Todavia, o real desenho institucional, em tais questões, 
sempre foi o da centralização, como no caso do protagonismo do Minis-
tério da Saúde, que, historicamente, ditava e coordenava as diretrizes para 
execução de políticas nos Estados-membros e Municípios (Ferreira, 2020).

As instituições informais, todavia, não atuam de forma condizente à 
descentralização, haja vista a centralização fática que impera no real de-
senho institucional. Há, dessa forma, uma relação de competição entre as 
instituições formais descentralizadoras e as instituições informais centraliza-
doras. Nesse entendimento, ao longo da história brasileira, essa competição 
enfraquece a descentralização prevista no pacto federativo, consolidando a 
centralização fática.

A sistemática centralização fática, assim, levanta questionamentos. 
Por que, apesar da descentralização formal, o Brasil possui um longo histó-
rico de concentração de poder? Quais são as redes de incentivo informais 
que conseguem se sobrepor às regras do jogo formais, oriundas do pacto 
federativo? Segundo a cientista política Marta Arretche, essa centralização 
ocorre, principalmente, por dois motivos: a progressiva concentração dos 
principais tributos e recursos fiscais nas competências do governo federal e 
a presença, também no nível federal, de uma estratégia de fortalecimento 
institucional bem-sucedida (Arretche, 1996, p. 8).

Esses dois fatores refletem a rede institucional de incentivos em prol 
da centralização. Segundo Afonso (2020), especialista em finanças públi-
cas, no Primeiro Webnário COMSEFAZ e IDP (2020), a máxima porcenta-
gem direcionada aos governos subnacionais, de 1960 a 2019, foi de 30%. 
Há uma histórica concentração fiscal na esfera federal de poder. Tal fator, 
assim, reflete um dos mecanismos utilizados para moldar as instituições em 
prol da centralização política. Dessa maneira, consequentemente, a União 
consegue manter-se predominantemente atuante no campo decisório. No 
real desenho institucional, a histórica concentração fiscal atua como rede 
de incentivo à histórica concentração fática do poder.

Possuindo estratégias de crescimento institucional mais bem elabora-
das, a União assumiu o protagonismo ao criar órgãos administrativos alta-
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mente capazes de responder às demandas de desenvolvimento e industria-
lização em curso na história brasileira (Arretche, 1996, p. 8). Consolidou-se 
um contexto de dependência dos órgãos federais para se desenvolver polí-
ticas públicas estaduais e locais. Muitas das empresas e órgãos estaduais e 
municipais foram desenhados supondo, de um lado, uma agência financia-
dora e planejadora (federal), e, do outro lado, empresas estaduais encarre-
gadas exclusivamente da execução das políticas (sob controle dos governos 
federais). Ainda segundo Arretche (1996, p. 7), este contexto desencadeou 
um “paradoxo” na Federação brasileira, pois o sucesso da descentralização 
brasileira esteve condicionado desde a origem ao fortalecimento das facul-
dades administrativas a nível federal, o que, na prática, favoreceu uma forte 
concentração fática.

Trazer as disposições do pacto federativo para a realidade requer a 
elaboração de instituições eficazes condizentes com tais objetivos. Mantido 
o status quo das relações institucionais historicamente em vigor no território 
brasileiro, tais objetivos não serão alcançados. Sem modificações nas regras 
do jogo, o real desenho institucional continuará sendo representado pela 
centralização fática, dada a descentralização formal fraca.

O contexto atual de pandemia, todavia, tem proporcionado o surgi-
mento de novas regras institucionais, com objetivos “transformadores” ou, 
melhor dizendo, revolucionários, no sentido de que objetivam modificar o 
cenário do status quo (Brinks; Levitsky; Victoria, p. 9). O estudo desenvol-
vido por Grin (2020, p. 32) reforça essa transformação. Segundo o teórico, 
existem duas concepções conflitantes do federalismo em vista do novo co-
ronavírus: a instituída 30 anos atrás com a Constituição de 1988 e o modelo 
de “Mais Brasil e menos Brasília”, do Presidente Jair Bolsonaro. A estável re-
lação de descentralização formal fraca e de centralização fática forte, desse 
modo, encontra-se instável. O conflito entre a União e os Estados federados, 
no contexto da pandemia, abriu espaço para um redesenho das relações 
entre os governos do País (Oliveira; Rodrigues, 2020).

Nessa instabilidade, ergue-se uma demanda institucional em prol de 
uma verdadeira “República Federativa”. Novas instituições (regras do jogo) 
surgem e a concretização do pacto federativo passa a receber novos incen-
tivos. A situação de descentralização real e de centralização fática encontra-
-se, assim, ameaçada. Há uma demanda por um (re)desenho.
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3 A DEMANDA POR UM (RE)DESENHO DO FEDERALISMO BRASILEIRO COM A MP 926: 
IDENTIFICANDO AS NOVAS REGRAS DO JOGO NA PANDEMIA

O atual contexto de pandemia tem desencadeado drásticas mudanças 
nas cidades no País. Tributos foram relocados, as eleições de 2020 foram 
adiadas, diversas empresas adotaram home office; outras, no entanto, fecha-
ram as portas. Segundo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
atualmente existe uma emergência global sem precedentes (CIDH, Resolu-
ção nº 1/2020, p. 5).

As mudanças também alcançaram a esfera política. Estados e Muni-
cípios realizaram medidas administrativas, decretando o rodízio de veícu-
los e impedindo a circulação de pessoas em locais públicos6. Os decretos 
estaduais se tornaram cada vez mais comuns. A autonomia legislativa e 
administrativa atribuída, formalmente, aos Estados-membros pareceu dar os 
primeiros passos em direção à concretização.

Essas reverberações políticas, no entanto, não passaram desperce-
bidas no cenário nacional. Algumas organizações econômicas, entre elas 
a classe empresarial, manifestaram forte repulsa aos decretos estaduais de 
contenção. Os argumentos utilizados7 são diversos: muitos creem que os 
danos à economia são mais severos do que os danos ocasionados pelo novo 
coronavírus, outros defendem que os governadores estão agindo de modo 
autoritário.

Há, no entanto, organizações internacionais que respaldam a atitude 
dos governadores frente à pandemia. A Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos, por meio da Resolução nº 1/2020 (Pandemia y Derechos 
Humanos em las Américas), esclarece bem esse respaldo:

[...] Reconhecendo que, em certas circunstâncias, a fim de gerar uma distân-
cia social adequada, há restrição do pleno gozo de direitos, como assembleia 
e liberdade de movimento, em espaços tangíveis, públicos ou comuns, que 
não são indispensáveis para a fornecimento de suprimentos essenciais ou 
assistência médica propriamente dita.8 (CIDH, Resolução nº 1/2020, p. 6, 
tradução nossa)

6	 “PE restringe circulação de pessoas e implanta rodízio de veículos no Recife e mais quatro cidades.” (G1, 
2020)

7	 Em reportagem do portal de notícias UOL (2020), empresários afirmam que “o trabalhador deveria ter mais 
medo de perder o emprego do que de ficar doente”. Nas redes sociais, o Presidente Bolsonaro afirma que as 
medidas de restrição são “protótipos de ditador” (UOL, 2020).

8	 “Reconociendo que, en determinadas circunstancias, con el objeto de generar adecuada distancia social, 
puede resultar de hecho imperativa la restricción del pleno goce de derechos como el de reunión y la 
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O uso da atividade legislativa, todavia, não ficou restrito aos Estados-
-membros da Federação. Ainda no primeiro bimestre de 2020, a Medida 
Provisória nº 926/2020 foi publicada no Diário Oficial da União. Sendo 
de autoria do Presidente da República Jair Bolsonaro, a MP 926 prevê uma 
alteração na “Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 
procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacio-
nal decorrente do coronavírus”. Entre suas disposições, a Medida ainda adi-
ciona:

§ 9º O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços 
públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8º.

[...]

§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos 
termos do disposto no § 9º, e cargas de qualquer espécie que possam acar-
retar desabastecimento de gêneros necessários à população. (Diário Oficial 
da União)

Ao afirmar que as atividades essenciais não estão sujeitas à restrição 
de circulação, e, paralelamente, ao atribuir à União competência de dispor 
sobre quais atividades são consideradas essenciais, a Medida Provisória re-
colhe as disposições de quarentena às mãos da Presidência da República. 
Ainda que indiretamente, nota-se que o dispositivo legal, quando analisado 
estritamente, esvazia os poderes de autogoverno dos Estados-membros no 
enfrentamento do novo coronavírus. No caótico cenário atual, a MP 926 
surge como um instrumento formal que não condiz com os preceitos cons-
titucionais do federalismo brasileiro.

O arranjo informal divergente à efetivação do federalismo ganhou, 
assim, um reforço. A União, elaborando a MP 926, agravou ainda mais 
a dinâmica entre a descentralização formal e a centralização fática. Essa 
dicotomia, de súbito, ganhou um estímulo em prol da centralização. Por 
esvaziar, na esfera formal, as competências dos Estados e Municípios, a 
Medida Provisória nº 926 torna ainda mais difícil a concretização da auto-
nomia federativa.

libertad de circulación en espacios tangibles, públicos o comunes que no sean indispensables para el 
abastecimiento de insumos esenciales o para la propia atención médica.” (CIDH, 2020, p. 6)
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A recepção a determinadas questões foi turbulenta. Apenas sete dias 
após sua publicação no Diário Oficial, a MP 926 já tinha recebido mais de 
cem emendas oriundas de deputados e senadores (Agência Senado, 2020) 
– a repercussão, no entanto, estava longe do fim. Alegando inconstitucio-
nalidade, por esvaziar “a competência e a responsabilidade constitucional 
de Estados e Municípios para executar medidas sanitárias, epidemiológicas 
e administrativas relacionadas ao combate ao novo coronavírus”, o PDT, 
Partido Democrático Trabalhista, ajuizou uma ação direta de inconstitucio-
nalidade (ADI).

O PDT, entre outras disposições, argumenta que há uma “incompa-
tibilidade formal” da Medida Provisória nº 926 com o texto da Lei Maior. 
Segundo o partido, a Constituição é clara ao atribuir competência comum à 
União e aos Estados-membros para lidar com questões de saúde pública. A 
MP, assim, simbolizaria um “abuso de poder, na modalidade excesso”, in-
validando, inclusive, “por arrastamento”, a Lei nº 13.979/2020, que define 
as atividades consideradas essenciais.

A ação foi considerada prudente e necessária por parte dos governa-
dores estaduais. O Senador da oposição, Humberto Costa (PT-PE), inclusi-
ve, aproveitou o contexto para ressaltar as atitudes negligentes que o então 
presidente vem realizando: “Bolsonaro, que limpa o nariz e cumprimenta 
as pessoas nas ruas, sai derrotado” (Agência Senado, 2020). Consequente-
mente, apesar de o PDT ser considerado o autor oficial da ADI 6341, a ação 
carrega as indagações de um público muito maior, abrangendo a mobiliza-
ção de governadores, deputados, prefeitos e senadores de diversos partidos 
e regiões do País.

Percebe-se, à vista de tais informações, uma reverberação importante. 
O cenário de pandemia serviu como palco para uma mudança institucional: 
insatisfeitos com a inércia da União, os Estados-membros passaram a de-
mandar um (re)desenho na centralização fática. As trágicas consequências 
desencadeadas pelo novo coronavírus atuaram, dessa forma, como estímulo 
à alteração das regras do jogo em ação.

O termo “(re)desenho”, nessa realidade, se consolida como dúbio. 
A sua adequação irá depender do parâmetro de análise. Caso o parâmetro 
escolhido seja referente ao contexto da formalidade, não é prudente afirmar 
que a demanda urge por alterações. O Texto Constitucional já configura 
competências administrativas e legislativas aos Estados e Municípios. No 
entanto, do ponto de vista concreto, analisando o real desenho institucio-
nal supracitado fica evidente que tais competências não possuem grande 
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expressão; outras regras do jogo, informais, atuam com maior força institu-
cional. Neste último panorama, a colocação “demanda por um redesenho” 
é perfeitamente adequada.

O Supremo Tribunal Federal julgou a ADI 6341 e deferiu, em parte, a 
medida acauteladora usando-a como oportunidade em prol da reafirmação 
do pacto federativo9. Ao afirmar que não houve transgressão constitucio-
nal no texto da MP 926, o Relator, o Ministro Marco Aurélio, imputou, “à 
exaustão”, que a Medida Provisória não deve afastar a competência concor-
rente dos Estados e Municípios em lidar no combate ao novo coronavírus: 
“As providências não afastam atos a serem praticados por Estado, o Distrito 
Federal e Município, considerada a competência concorrente na forma do 
art. 23, inciso II, da Lei Maior” (2020, p. 5). O controle judicial exercido 
pela Suprema Corte, na classificação de North (2006), seria identificado 
como mecanismo de reforço da regra do jogo formal da descentralização 
federativa, por emanar de um órgão oficial do Estado. Na classificação do 
neoinstitucionalismo para a América Latina (Helmke; Levitsky, 2006), as 
regras do jogo do federalismo brasileiro se manifestam, na pandemia, como 
descentralização formal forte em contraposição a uma centralização infor-
mal fraca.

Percebe-se, assim, que, apesar de a Medida continuar em vigor, sua 
atuação não interfere na competência dos Estados-membros. Ao assegurar a 
autonomia federativa dos Estados e Municípios no enfrentamento do novo 
coronavírus, o Supremo Tribunal Federal agiu de modo histórico, pavimen-
tando o caminho para novas regras do jogo, que reforçam a descentraliza-
ção política. As leis constitucionais condizentes ao pacto federativo foram 
reforçadas10. A autonomia dos Estados-membros, há muito ofuscada pelo 
histórico desenho institucional de um federalismo centralizado, ganha rele-
vante impulso em prol da concretização.

Essa realidade, como foi observado, difere da realidade norte-ameri-
cana anteriormente analisada. Enquanto a Suprema Corte norte-americana, 
ao decidir de modo favorável à descentralização política, manteve o status 

9	 O Ministro Ricardo Lewandowski (STF) deixa evidente a relevância desse julgado para a concretização do 
pacto federativo, afirmando que a Corte “revalorizou o federalismo brasileiro ao decidir que a União, Estados 
e Municípios têm competência comum” (STF, 2020).

10	 Juízes e Desembargadores, agindo de modo compatível à interpretação do Supremo, também contribuíram 
para esse reforço. É o caso do portal de notícias UOL: “Baseada em decisão do STF, Justiça proíbe aula 
presencial em escola militar”. Segundo o Desembargador Rogério Favretto, o “STF determinou ao governo 
federal que respeite as determinações emanadas dos demais entes federativos” (UOL, 2020)
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quo do real desenho institucional estadunidense, o Supremo Tribunal Fede-
ral contribuiu para a alteração do desenho brasileiro. No Brasil, a autono-
mia dos Estados-membros, há muito ofuscada por uma centralização fática, 
ganha relevante impulso em prol da concretização.

4 AS REGRAS DO JOGO NO ATUAL CONTEXTO DE INSTABILIDADE: ANÁLISE DOS JOGADORES NA 
FORMAÇÃO DO REAL DESENHO INSTITUCIONAL

Haja vista a explanação anteriormente realizada, objetivando melhor 
sistematizar a compreensão do novo desenho institucional do federalismo 
brasileiro na pandemia, foi elaborado o seguinte quadro-resumo a seguir:

QUADRO 1: REGRAS DO JOGO DO FEDERALISMO BRASILEIRO NO CONTEXTO DA PANDEMIA

FEDERALISMO  
NO BRASIL Antes da pandemia Durante a pandemia Pós- 

-pandemia

Regra do jogo Descentralização formal fra-
ca e centralização fática (in-
formal) forte

Descentralização formal 
forte11 e centralização fáti-
ca (informal) fraca

Nova mudança 
institucional?

Mecanismo 
de punição e 
incentivos

Concentração histórica dos 
recursos fiscais na União. 
Dependência dos órgãos fe-
derais para desenvolver po-
líticas públicas estaduais e 
locais

Controle judicial do Supre-
mo Tribunal Federal, repu-
tação internacional, graves 
riscos à saúde coletiva, 
ruptura com o protagonis-
mo do Ministério da Saúde 
nas políticas sanitárias es-
taduais e municipais

Mudança dos 
incentivos?

Jogadores União, Estados-membros, 
Municípios e outros atores 
políticos, jurídicos e sociais

STF, governadores, par-
tidos políticos, OMS, co-
munidade internacional, 
empresários, Presidente da 
República

Novos atores?

Fonte: Os autores.

Em seguida, é desenvolvido o estudo analítico desses arranjos ins-
titucionais em disputa, com destaque para os jogadores e mecanismo de 
punição, que reforçam um e outro desenho institucional. Essa análise é re-

11	 O STF, ao afirmar que a interpretação da MP 926 deve ser realizada à luz da Constituição, reforçou as regras 
do jogo formal das competências estaduais e municipais no enfrentamento ao Novo Coronavírus. Desse 
modo, a antiga centralização fática forte (informal) foi fragilizada, tornando-se fraca. Identificou-se, assim, 
uma mudança institucional real para uma descentralização formal forte na pandemia, com o reforço da regra 
constitucional do pacto federativo.
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levante para se vislumbrar os efeitos futuro dessa mudança institucional do 
federalismo brasileiro, que poderá ou não persistir no pós-pandemia.

4.1 Jogadores que reforçam o arranjo institucional da centralização estatal

4.1.1 Classe empresarial alinhada ao público eleitor do Presidente da República

Antes de sua eleição em 2018, o atual Presidente Jair Bolsonaro já 
contava com o apoio político de grandes empresários brasileiros (Exame, 
2020). Porém, foi ao alcançar o público em massa que o então Deputado 
Federal do PSL conseguiu se eleger à Presidência da República. No atual 
cenário de pandemia, a combinação estratégica de interesses12, da classe 
empresarial e do público eleitor potencializou o questionamento das medi-
das de isolamento adotadas pelos Estados-membros. Houve, desse modo, a 
instauração de uma rede de incentivos que orienta o Presidente a privilegiar 
a economia frente à saúde pública. No caso brasileiro, a resposta a tais 
mecanismos de incentivos se consolidou na edição da Medida Provisória 
nº 926/2020.

Como foi pontuado, a MP 926/2020 simbolizou uma tentativa ofi-
cial de manter o desenho institucional histórico, reforçando a tensão por 
arranjos formais e informais em prol da centralização política, contrariando 
o slogan de campanha do Presidente pela descentralização “Mais Brasil e 
menos Brasília”. No dizer de Brinks, Levitsky e Victoria (2019, p. 9), a fina-
lidade, inerente à regra do jogo formalizada por essa MP, representaria um 
típico objetivo institucional conservador, em oposição ao que eles identifi-
cam como objetivo transformador do status quo.

Assim, as organizações empresariais, o Presidente da República e a 
sua base eleitoral aparecem como jogadores relevantes, com interesses con-
vergentes em prol do arranjo institucional conservador do status quo de 
um federalismo centralizado, materializado na MP 926/2020. Observa-se, 
ainda, que os meios informais de sanção política (perda de apoio da base 
eleitoral, diminuição da aprovação ao governo, risco de não ser reeleito) 
mobilizam a atuação de atores políticos na prática. Nesse sentido, aponta 
Desposato:

12	 Os interesses da classe empresarial, comercial e do público eleitor gravitam em torno da abertura do comércio 
e possuem fundamentação nos danos econômicos sofridos com o fechamento. Segundo CNN (2020), durante 
a pandemia “mais de 600 mil pequenas empresas fecharam as portas”.
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Em ambientes programáticos, os eleitores se comprometem primeiro com os 
candidatos e não têm mecanismo de execução para garantir que os candida-
tos cumpram as políticas prometidas. Entendimentos típicos de representa-
ção dependem da imposição através de eleições repetidas e frequentes – os 
políticos que não entregarem, em breve perderão as propostas de reeleição. 
(2006, p. 60, tradução nossa)13

Conforme dados do instituto Datafolha14 (Avaliação, 2020), o índi-
ce de aprovação do governo Bolsonaro se manteve estável desde abril até 
junho de 2020. Assim, mesmo depois do julgamento da ADI 6341, em 24 
de março de 2020, que, na prática, deu protagonismo aos governos subna-
cionais (Estados-membros e Municípios) no combate à pandemia, o apoio 
do eleitorado do Presidente não se diluiu. Ademais, várias manifestações 
pedindo a reabertura do comércio foram protagonizadas pela base eleitoral 
do Presidente (Moreira, 2020).

Para além da classe comercial e empresarial alinhada ao eleitora-
do do Presidente, há um segmento que engloba notáveis empresários, os 
quais ganharam foco específico, diante de suas declarações públicas nes-
te contexto da Covid-19. Após o julgamento da ADI 6.341 pelo STF, à  
MP 926/2020 foi imputada uma interpretação à luz do texto constitucional. 
A competência presidencial foi assegurada, sem, no entanto, afastar a au-
tonomia dos Estados-membros. Os serviços essenciais foram determinados 
pelo Decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, mas os decretos 
estaduais também continuaram efetivos em seus respectivos territórios. A 
rede de incentivos e constrangimentos do arranjo informal, impulsionado 
pela classe comercial e empresarial pela centralização, não teve força insti-
tucional suficiente para superar a atuação do Supremo no controle de cons-
titucionalidade no caso.

Assim, esse arranjo institucional pela centralização fática perdeu for-
ça, com a entrada de novos jogadores, que divergiram e influenciaram uma 
mudança institucional transformadora para a descentralização federativa. 
A decisão formal do Supremo Tribunal Federal não teria força institucio-

13	 “In programmatic environments, voters commit to candidates first and have no enforcement mechanism 
to guarantee that candidates will deliver their promised policies. Typical understandings of representation 
rely on enforcement through repeated and frequent elections – politicians who do not deliver will soon lose 
reelection bids.” (Desposato, 2006, p. 60)

14	 A reprovação aumentou de 38% para 43%, mas a aprovação à gestão do atual Presidente, na comparação 
com o levantamento telefônico do final de abril, ficou estável em 33%. Dados da avaliação do governo de Jair 
Bolsonaro em 25 e 26/05 de 2020 (Avaliação, Datafolha, 2020).
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nal sozinha se não tivesse a convergência de regras informais, reforçadas 
por outros jogadores – comunidade internacional, Organização Mundial de 
Saúde, governadores, partidos políticos da oposição, como será retomado 
no tópico 4.2.

Conforme Helmke e Levitsky (2006), a interação por divergência en-
tre regras formais e informais, na América Latina, poderia ocorrer de duas 
formas:

1.	 Por competição: quando há uma divergência expressa entre re-
gra formal fraca e regra informal forte. É o caso da experiência 
do federalismo brasileiro, antes da pandemia, com descentrali-
zação fracamente implementada e forte centralização informal.

2.	 Por acomodação, quando há interação por divergência entre 
regras formais fortes e regras informais, que se subsumem na 
legalidade, favorecendo grupos de interesse. Nessa modalidade 
de interação, os arranjos informais contrariam o espírito (a fina-
lidade) das regras do jogo formal, sem, todavia, violar a letra da 
lei (regras do jogo formal).

Neste contexto, destaca-se a atitude do dono das empresas Havan. 
O empresário Luciano Hang, tentando contornar os decretos estaduais de 
contenção, passou “a vender arroz e feijão para tentar reabrir o comércio 
como serviço essencial” (Folha de São Paulo, 2020). Essa ação por par-
te do empresário reflete um caso exemplar de interação por acomodação 
(Helmke; Levitsky, 2006) entre a regra do jogo informal (violação sutil por 
parte da classe empresarial dos decretos estaduais) e a regra do jogo formal 
(decreto estadual que versa sobre os produtos essenciais). Embora não haja 
uma afronta explícita à instituição formal, existiu uma clara manipulação 
dessa regra do jogo formal, a fim de favorecer os interesses individuais do 
proprietário das empresas Havan.

Essa atitude, porém, não é isolada. Segundo o Jornal do Comércio 
(2020), tal comportamento ocorreu após um pronunciamento do Presidente 
Jair Bolsonaro. Conforme divulgou Krüger e Mazui (2020), o atual Presi-
dente, em pronunciamento, no dia 14 de maio, estava se referindo mais 
estritamente ao governador de São Paulo, João Doria, o qual vinha tomando 
medidas coerentes com o isolamento e com a contenção do vírus, o que 
diverge do posicionamento já amplamente divulgado de Jair Bolsonaro. Du-
rante uma conferência realizada com industriais e empresários, na mesma 



RDP Nº 96 – Nov-Dez/2020 – ASSUNTO ESPECIAL..................................................................................................................................83 

RDP, Brasília, Volume 17, n. 96, 65-92, nov./dez. 2020

data da matéria, ele sustenta a afirmação de que empresários devem “jogar 
pesado” com os governadores, com relação às medidas adotadas na sea-
ra estadual e municipal. Embora a intenção inicial tenha sido o ataque ao 
governador de São Paulo, a mensagem foi compreendida como análoga a 
qualquer representante do Executivo que se posicionasse a favor do isola-
mento, sendo, assim, contra o Presidente.

Dessa maneira, os embates em torno da MP 926/2020 abriram espaço 
para respostas institucionais de outros “jogadores” na interação institucio-
nal, como o STF, a Comunidade Internacional, OMS, governadores e parti-
dos políticos, como será recuperado no tópico seguinte.

4.2 �Jogadores que reforçam o arranjo institucional de um federalismo descentralizado 
formal forte e de centralização fática fraca

4.2.1 Comunidade Internacional e Organização Mundial de Saúde

O trágico avanço da Covid-19 ao redor do globo tem sido expo-
nencial, e o Brasil permanece entre os países mais acometidos pelo vírus. 
Conforme os dados da Universidade John Hopkins (2020), EUA e Brasil 
se mantiveram como os dois países no topo do ranking de contaminação 
e, também, no de casos confirmados da doença. Esses dados, associados 
ao posicionamento de Jair Bolsonaro, têm ameaçado a política brasilei-
ra, desencadeando consequência que ultrapassam as barreiras nacionais  
(Benvindo, 2020, p. 2).

Estados soberanos não estão imunes à dinâmica de incentivos e cons-
trangimentos da comunidade internacional. Assim, regras informais podem 
se institucionalizar com os mecanismos de punição presente nas relações 
internacionais: reputação, retaliação e reciprocidade (Guzman, 2008,  
p. 33), a fim de fomentar a eficácia de tratados, relações comerciais e coa-
lizões.

Na medida em que o governo federal brasileiro flexibiliza, de maneira 
inadvertida, as medidas de isolamento e, de forma deliberada, emite medi-
das provisórias, como a MP 926/2020, passa a sinalizar para a comunidade 
internacional uma posição de descuido no combate à pandemia. Além da 
perda de reputação internacional, pode perder financeiramente, retaliação 
econômica e política. Destaca-se, neste contexto, as recentes reverberações 
envolvendo Bolsonaro e o Tribunal Penal Internacional d’A Haia: denuncia-
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do pela sociedade civil por atos que possivelmente implicariam em geno-
cídio e crimes contra humanidade, o atual Presidente comprometeu, ainda 
mais, a imagem do País internacionalmente (Bolsonaro, BBC, 2020).

Consequentemente, a “pressão” internacional, ao atuar de modo di-
vergente com os posicionamentos da União, consolida uma dinâmica de 
convergência para com os governos subnacionais. Essa atuação, desse modo, 
fomenta as medidas de contenção realizadas pelos Estados-membros, que 
utilizam as orientações internacionais como parâmetro (The World Bank 
Group, p. 95) para a edição de decretos. Há, assim, arranjos institucionais 
que atuam em prol do (re)desenho da descentralização federativa.

Esses mecanismos de punição internacional, no entanto, não ficam 
restrito aos países ou blocos econômicos isoladamente, como também pode 
ser exercido por organizações internacionais amplamente reconhecidas. É 
o caso da Organização Mundial de Saúde (OMS), que, sobretudo no con-
texto de pandemia, ganhou destaque na comunidade internacional. Embora 
seja um órgão reconhecido, respeitado e de notável importância na área 
de saúde coletiva, não foi poupado das críticas do Presidente Jair Bolsona-
ro, o qual questionou a capacidade do atual Diretor-Geral da organização,  
Tedros Ghebreyesus (Bolsonaro, UOL Notícias, 2020). A declaração do Pre-
sidente consolidou-se como tentativa de desautorizar as falas e orientações 
da Organização no Brasil.

A Medida Provisória interagiu, assim, em divergência, também, com 
as recomendações desse órgão de saúde. O Presidente do Brasil defende, 
a partir dessa instituição formal (MP 926/2020), e por meio de discursos, a 
retórica da flexibilização das condutas de isolamento. Em paralelo, a OMS 
divulga um posicionamento diametralmente oposto. Os especialistas em di-
reitos humanos da ONU pontuaram com indignação que a política brasilei-
ra estaria “priorizando a economia sobre a vida das pessoas” (Brasil, Onu 
News, 2020) e que essa conduta seria inadmissível.

4.2.2 O Supremo Tribunal Federal, os governadores e partidos de oposição

Retomando a análise feita no item 3, identificam-se os seguintes jo-
gadores nesse (re)desenho promovido inicialmente pela Medida Provisória  
nº 926 na pandemia: Supremo Tribunal Federal e governadores. Além deles, 
há a atuação dos partidos de oposição, representados no caso pelo PDT, 
o qual entrou com a ADI no STF. Cada um desses jogadores, ainda que 
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com funções distintas, foram relevantes para a mudança institucional na 
pandemia, pela descentralização típica do modelo federativa, formalmente 
prevista na Constituição brasileira, mas fracamente realizada.

Como foi visto, o Partido Democrático Trabalhista (PDT) entrou com 
uma ADI (6341) no STF alegando inconstitucionalidade da MP 926 emitida 
pelo Presidente Jair Bolsonaro em relação ao art. 23, inciso II, da Constitui-
ção Federal.

Nesse ditame, o STF também foi um ator importante para a ruptura 
institucional em prol de um federalismo descentralizado. Por meio do jul-
gamento da ADI 6341, como foi dito, houve a reafirmação das competên-
cias federativas dos Estados-membros, embora a MP 926/2020 não tenha 
sido expressamente contrariada. Com isso, é possível perceber uma relação 
de acomodação institucional entre a decisão deferida pelo Supremo (ADI 
6341) e o texto da Medida Provisória nº 926, posto que divergiu da finali-
dade da MP, sem, todavia, considerá-la inconstitucional. Entre a decisão do 
STF e a Constituição Federal, por sua vez, a interação institucional foi de 
convergência, reafirmando o pacto federativo. Assim, o efeito da decisão do 
STF, na prática, foi reforçar a relevância do art. 23, inciso II, da Constituição, 
resgatando o poder decisório dos governadores.

Desse modo, o STF atuou de maneira pragmática, considerando as re-
gras formais e descredibilizando os ataques que recebe constantemente na 
informalidade das instituições (regras do jogo) fomentadas pelo atual Presi-
dente da República, as quais já foram citadas. Sendo assim, o julgamento da 
ADI 6.341 representou uma evidente oposição do STF a esse ator político.

Ao final, essa mudança institucional também foi reforçada pela au-
sência de diretrizes nacionais do Ministério da Saúde15, o que desencadeou 
uma fraca centralização nas políticas de saúde na pandemia. Representou, 
assim, um protagonismo inédito dos governadores e das Secretarias de Saú-
de estaduais, que deixaram de lado seu papel tradicional de mero executo-

15	 Saad-Diniz e Urban (2020) constataram a existência de um contraste entre as medidas determinadas pelo 
ex-Ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta e as subsequentes atitudes do Presidente da República. 
Bolsonaro ignorava as descobertas científicas que eram contra suas crenças, priorizando, assim, a economia 
em detrimento da contenção do vírus. Essa disputa presente na esfera federal culminou com a demissão 
do Ministro Mandetta e a posterior nomeação do Nelson Teich, retirado pouco tempo depois, por razões 
semelhantes. Atualmente, a direção do Ministério da Saúde é exercida interinamente por um militar. 
Dadas tais turbulências na esfera federal, a tomada decisões relativas ao isolamento social, assim, partem 
majoritariamente das Secretarias de Saúde, ou seja, na esfera descentralizada.
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res de políticas nacionais para serem agentes públicos ativos na elaboração 
de ações locais de combate pandemia.

CONCLUSÃO

Da análise desenvolvida, foi possível identificar a mudança institucio-
nal em curso no federalismo brasileiro, com a transição da regra do jogo de 
uma descentralização formal fraca e centralização fática forte no período 
pré-pandemia para uma descentralização formal forte e centralização fática 
fraca durante o contexto da pandemia da Covid-19, o qual teve início em 
2020. Toda investigação neoinstitucional é situada de forma contextual, no 
tempo e no espaço, enriquecida com os dados disponíveis sobre os incen-
tivos institucionais e o papel dos atores e das organizações envolvidos, que 
poderão ser atualizados em pesquisas, que se sucedam.

Urge questionar se esse novo desenho institucional de forte descen-
tralização formal vai se consolidar no período pós-pandemia. Como visto, 
uma alteração no real desenho é consequência de complexas interações 
entre as instituições e os jogadores, levando em conta, dessa forma, tanto as 
redes de incentivo e constrangimento quanto a atuação dos atores institu-
cionais. Não há como presumir uma mudança permanente na atuação dos 
governadores frente à utilização das competências oriundas do pacto fede-
rativo. Para delinear, assim, se os arranjos institucionais em ação durante a 
pandemia repercutirão posteriormente, é preciso dispor de dados ainda não 
consolidados. Nada impede, no entanto, que tal estudo venha a se concreti-
zar em futuras pesquisas, com uma amostragem analítica atualizada.

O artigo, dessa maneira, fornece um olhar promissor por meio de 
ferramentas que possibilitam a compreensão de reverberações futuras. O 
aprendizado com a experiência institucional de um federalismo descentrali-
zado, no contexto de pandemia, deixará marcas importantes na atuação dos 
Estados-membros no futuro.

O Brasil enfrenta, atualmente, mudanças substantivas nos arranjos 
institucionais antes consolidados na trajetória da Federação brasileira. Nes-
sa metamorfose, o arranjo informal em prol da centralização perde espaço 
para a descentralização política. As discussões em torno da MP 926/2020 
refletem muito mais do que a instauração, ou não, de medidas de isolamen-
to social. Com a interpretação do Supremo Tribunal Federal, houve uma 
virada pragmática no real desenho institucional do federalismo até então. Só 
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o tempo, por sua vez, poderá responder se a mudança institucional em prol 
da descentralização terá a mesma força institucional, como regra do jogo, 
no período após a pandemia.

Cabe ressaltar, também, que a possível concretização do pacto fe-
derativo fortemente descentralizado não significa, necessariamente, a me-
lhoria da democracia brasileira. Descentralizar significa dividir as esferas 
de poder entre as organizações políticas. Por mais que seja lógico afirmar 
que a descentralização proporciona cenário propício para a instauração de 
instituições democráticas (Arretche, 1996, p. 4-5), não é razoável acreditar 
que a descentralização, sozinha, seja responsável pelo desempenho demo-
crático de um país.

A força democrática de um país está relacionada a fatores diversos. 
Instituições não estão isoladas, elas interagem com os jogadores. Com suas 
expectativas, culturas e, sobretudo, com seu comportamento, os indivíduos 
e as organizações influenciam a composição das regras do jogo. Foi a partir 
dessa interação dialética (instituição-jogadores) que surge o real desenho 
institucional. Acreditar, assim, que apenas a descentralização é suficiente 
para instaurar uma democracia forte é correr o risco de transferir o autorita-
rismo central para o autoritarismo regional (Arretche, 1996, p. 5).

Como se pode perceber, o olhar neoinstitucional empresta à análise 
um arcabouço teórico que permite uma melhor observação das mudanças 
institucionais. Compreender melhor os arranjos institucionais que existem 
na realidade fática promove uma solução mais efetiva dos problemas que a 
envolvem. Não é suficiente, porém, como foi supracitado, entender apenas 
as instituições formais, mas, também, as instituições informais e de seus des-
dobramentos. A respeito disso, Lilia Schwarcz (2019, p. 235) defende que 
uma democracia funciona melhor quando sua constituição é reforçada por 
normas escritas e não escritas, partilhadas.
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